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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2118564-30.2025.8.26.0000, da Comarca de Presidente Prudente, em que é 
agravante JOSÉ ROBERTO VIERA, é agravada TELEFÔNICA BRASIL S.A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 
RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), MARIA FERNANDA DE 
TOLEDO RODOVALHO E JORGE TOSTA.

São Paulo, 25 de abril de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2118564-30.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: JOSÉ ROBERTO VIEIRA AGRAVADA: 

TELEFÔNICA BRASIL S/A

COMARCA: PRESIDENTE PRUDENTE

VOTO Nº 27.232

AGRAVO DE INSTRUMENTO - GRATUIDADE PROCESSUAL - 

AGRAVANTE - PESSOA FÍSICA - HIPOSSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA - NÃO COMPROVAÇÃO - DETERMINAÇÃO NA 

ORIGEM - JUNTADA DE DOCUMENTOS - INÉRCIA - FAVOR 

LEGAL - REJEIÇÃO - DECISÃO COMBATIDA - MANUTENÇÃO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 

VISTOS.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação de obrigação de fazer cumulada com indenizatória indeferiu a gratuidade 

processual. O agravante aduz que a renda não ultrapassa os três salários mínimos. 

Não possui patrimônio e não declara renda. A movimentação bancária não aponta 

recebimento de outra fonte. 

Dispensável a intimação para a contraminuta ante a 

ausência de prejuízo à agravada. 

É O RELATÓRIO.

Cuida-se de ação de obrigação de fazer cumulada com 

indenizatória em que proferidas as seguintes decisões: 

“Vistos. O artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal, 

dispõe "o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos". Embora para a concessão da gratuidade 

não se exija o estado de miséria absoluta, é necessária a comprovação da 

impossibilidade de arcar com as custas e despesas do processo sem prejuízo de seu 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2118564-30.2025.8.26.0000 -Voto nº 27232 3

sustento próprio ou de sua família. A declaração de pobreza, por sua vez, estabelece 

mera presunção relativa da hipossuficiência, que cede ante outros elementos que 

sirvam para indicar a capacidade financeira. Antes de indeferir o pedido, contudo, 

convém facultar ao interessado o direito de provar a impossibilidade de arcar, sem o 

seu próprio prejuízo ou de sua família, com as custas e despesas do processo. Assim, 

para apreciação do pedido de Justiça Gratuita, a parte requerente deverá, em 15 

dias, apresentar, sob pena de indeferimento do benefício: a) cópia das últimas folhas 

da carteira do trabalho, ou comprovante de renda mensal atualizado (últimos três 

meses anteriores à distribuição da ação); b) cópia do relatório CCS - Contas e 

Relacionamento do Registrato/Bacen, bem como a cópia dos extratos de todas as 

contas bancárias ativas, dos últimos três meses anteriores a distribuição da ação; c) 

cópia dos extratos de cartão de crédito, dos últimos três meses; d) esclarecimentos 

sobre a propriedade de bens móveis (carro, motocicleta, etc) e imóveis, 

apresentando a certidão de existência ou inexistência; e) cópia da última declaração 

do imposto de renda apresentada à Secretaria da Receita Federal. No caso de 

isenção, deverá comprovar que sua declaração não consta na base de dados da 

Receita Federal. Observo que os documentos acima deverão ser apresentados no 

sistema como "Documentos Sigilosos" sendo a medida necessária para resguardar o 

sigilo necessário para esse tipo de documento, de modo que somente as partes e 

advogados do feito a eles terão acesso. Ou, no mesmo prazo, deverá recolher as 

custas judiciais e despesas processuais, sob pena de extinção, sem nova intimação. 

Intime-se”. (fls. 160 dos originais).

“Vistos. O artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal 

dispõe "o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos". No caso, afastada a presunção pelos 

indícios constantes nos autos, a parte, apesar de intimada, deixou de apresentar 

todos os documentos declinados para que fosse possível avaliar sua condição 

financeira de uma maneira global, tampouco justificou a ausência dos documentos 

solicitados. É importante observar que, mesmo a ausência de registro em carteira do 

trabalho, ou indicação de renda limítrofe, por si só, não é suficiente para a 

concessão da benesse, pois a parte pode possuir outras fontes de rendimento ou 
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reservas financeiras que sirvam de complementação. Nesse contexto, indemonstrada 

a incapacidade financeira, INDEFIRO o pedido de gratuidade. Outrossim, pelas 

mesmas razões, fica desde já indeferido eventual pedido de diferimento do 

recolhimento das custas judiciais, a teor do disposto no artigo 5º, da Lei Estadual n. 

11.608/03. INTIME-SE a parte demandante para que emende a inicial, 

providenciando a comprovação do recolhimento das custas judiciais, despesas 

processuais, no prazo de 15 dias, sob pena de extinção do processo, por falta de 

pressuposto processual, sem nova intimação” (fls. 187 dos originais).

Sobre a matéria, reza o art. 98 do CPC: 

A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 

com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

Já o art. 99, § 2º, do mesmo diploma legal, assim 

dispõe:

O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado 

na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo 

ou em recurso.

§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver 

nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 

concessão da gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 

comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. 

Por sua vez, o § 3º trata da presunção de veracidade da 

declaração de pobreza, circunstância que, a princípio, dispensa a produção de provao: 

§ 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência 

deduzida exclusivamente por pessoa natural. A presunção de hipossuficiência, além 
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de relativa, refere-se à pessoa física. 

Para aferir o direito à gratuidade processual, o juízo 

determinou a juntada de documentação complementar. A despeito de colacionar 

cópia do extrato do Nubank, impunha-se que também trouxesse relatório do 

registrato do Bacen. Manteve-se inerte. Observa-se a existência de outras contas 

bancárias. Há envio e recebimento de transferências via Pix para conta de mesma 

titularidade e pagamento de cartão de crédito.

Não é de incumbência do juízo a realização de 

pesquisas inerentes à parte. O descumprimento do comando descaracteriza o 

propalado padecimento econômico. Não bastasse, precluiu a faculdade processual 

para o ato. Não faz jus à benesse. 

A interposição de embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de 

instrumento.

TAVARES DE ALMEIDA

            RELATOR
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